
DADOS ABERTOS: 
INFORMAÇÕES INICIAIS



TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

EIXOS

TRANSPARÊNCIA 
ATIVA

Publicação de informações públicas 
de interesse coletivo e geral

Fornecimento de informações públicas 
em resposta a pedidos específicos 

Dados que podem ser livremente acessados, 
utilizados, modificados e compartilhados

TRANSPARÊNCIA 
PASSIVA

DADOS 
ABERTOS



TRANSPARÊNCIA ATIVA

transparencia.gov.br



TRANSPARÊNCIA PASSIVA

falabr.cgu.gov.br



CONCEITOS

Dado - sequência de símbolos ou valores, representados em qualquer meio, produzidos como
resultado de um processo natural ou artificial

Dado acessível ao público - qualquer dado gerado ou acumulado pelo Governo que não esteja
sob sigilo ou sob restrição de acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011

Dados abertos - dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em
formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob
licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento, limitando-se a creditar a
autoria ou a fonte

Formato aberto - formato de arquivo não proprietário, cuja especificação esteja
documentada publicamente e seja de livre conhecimento e implementação, livre
de patentes ou qualquer outra restrição legal quanto à sua utilização

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm


PRINCÍPIOS DOS DADOS ABERTOS GOVERNAMENTAIS

1. Completos: Todos os dados públicos devem ser disponibilizados. Dados públicos são dados que não estão sujeitos a restrições 
de privacidade, segurança ou privilégios de acesso.

2. Primários: Os dados devem ser coletados na fonte com o maior nível de detalhamento possível, e não de forma agregada ou 
modificada.

3. Atuais: A disponibilidade deve ser feita tão rapidamente quanto necessário para preservar o valor dos dados.

4. Acessíveis: Os dados devem estar disponíveis para a mais ampla gama de usuários e para as mais diversas finalidades.

5. Processáveis por máquina: Os dados devem ser razoavelmente estruturados de modo a permitir o processamento 
automatizado.

6. Acesso não-discriminatório: Os dados devem estar disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de registro.

7. Formatos não-proprietários: Os dados devem estar disponíveis em um formato sobre o qual nenhuma entidade tem o 
controle exclusivo.

8. Licenças livres: Os dados não dever estar sujeitos a quaisquer direitos de autor, patentes, marcas comerciais ou regulamento 
secreto. Pode ser permitida uma razoável privacidade e restrições de privilégio e segurança.



A POLÍTICA DE DADOS ABERTOS 
DO PODER EXECUTIVO FEDERAL



HISTÓRICO
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Acesso à Informação
como direito 

constitucional

LRF Portal da 
Transparência

INDE

Carta de Serviços 
Mensagem 
Presidencial 

LC 131

Lei de Acesso à 
Informação – LAI 

e Fundação da 
OGP

Lançamento do Portal 
Brasileiro de Dados Abertos 

e instituição da INDA

Marco Civil da Internet e 
Arquitetura e-Ping

Acórdão do TCU 
sobre uso de 

dados 
governamentais 

para pesquisa

Instituição da 
Política de 

Dados Abertos 
do Poder 
Executivo 
Federal

Lançamento 
Painel de 

Monitoramento 
de Dados 
Abertos

LGPD

CGU assume a gestão integral 
da Política de Dados Abertos 
do Poder Executivo Federal e

é instituída a Política 
Nacional de Governo Aberto

Instituição da Estratégia de 
Governo Digital - EGD

Lançamento do Plano de 
Ação da INDA – biênio 

2021/2022

2022

Lançamento do novo 
Portal Brasileiro de Dados 

Abertos



A POLÍTICA DE DADOS ABERTOS DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

• Regulamentada pelo Decreto nº 8.777/2016, Decreto nº 9.903/2019 e
Resolução nº 03 do CGINDA, a Política estabelece regras para disponibilização
de dados abertos no âmbito do Poder Executivo Federal.

• Alcança a Administração Direta, Autárquica e Fundacional.

• Implementação da Política ocorre por meio da execução de Planos de Dados
Abertos (PDAs).

Decreto nº 8.777,
de 11 de maio de 

2016

Instituiu a Política 
de Dados Abertos 

do Poder 
Executivo Federal

Resolução nº 03, 
de 13 de outubro 

de 2017

Aprovou normas 
sobre a elaboração 

e publicação de 
PDAs 

Decreto nº 9.903,
de 08 de julho de 

2019

Transfere a gestão 
da Política à CGU



PÚBLICOS-ALVO DE DADOS ABERTOS

Órgãos de governo

Servidores públicos

Setor privado: empresas, startups, associações

Imprensa

Sociedade civil

Comunidade acadêmica



OBJETIVOS

Promover a publicação de dados em formato aberto

Aprimorar a transparência

Franquear o acesso à sociedade

Facilitar o intercâmbio de dados em toda a federação

Fomentar o controle social e a gestão pública participativa e
democrática

Promover a pesquisa científica

Fomentar negócios e a inovação

Promover a oferta de serviços públicos digitais de forma integrada



PLANO DE DADOS ABERTOS (PDA)

Documento orientador para as ações de implementação e promoção de abertura de dados de cada órgão ou 
entidade da administração pública federal, obedecidos os padrões mínimos de qualidade, de forma a facilitar o 
entendimento e a reutilização das informações.

Instituído pelo:
Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016
Instituiu a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal
“A implementação da Política de Dados Abertos ocorrerá por meio da execução de Plano de Dados Abertos no 
âmbito de cada órgão ou entidade da administração pública federal, direta, autárquica e fundacional... (Art.5º)”

Conteúdo determinado pela:
Resolução nº 03, de 13 de outubro de 2017
Aprovou normas sobre a elaboração e publicação de 
PDAs 

Complementação:
Decreto nº 10.332, de 29 de abril de 2020
Institui a Estratégia de Governo Digital para o período 
de 2020 a 2022



PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES LEGAIS DOS ÓRGÃOS

Inventariar todas as bases de dados do órgão.

Publicar PDA a cada 2 anos (Decreto nº 8.777/2016).

Utilizar mecanismos de participação social na priorização de abertura de bases.

Estabelecer um cronograma de abertura de bases.

Manter bases atualizadas, conforme programação no PDA.

Apresentar relatórios periódicos sobre o cumprimento do PDA (Resolução nº 03/2017, do 
CGINDA).



DESDOBRAMENTOS NA POLÍTICA DE DADOS ABERTOS

Implementada 
por meio da 
execução de 

PDAs

Cronogramas 
de abertura 

de bases

Portal de Dados 
Abertos

Painel de 
Monitoramento 

de DA

Decreto nº 8.777/2016 
cria a Política de Dados 

Abertos do Poder 
Executivo Federal

Gerida por meio 
da INDA



A INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ABERTOS (INDA)

DECRETO nº 8.777, DE 11 DE MAIO DE 2016

CAPÍTULO III
DA GOVERNANÇA

Art. 5º A gestão da Política de Dados Abertos do Poder Executivo federal será coordenada pela Controladoria-Geral da
União, por meio da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA.

§ 1º A INDA contará com mecanismo de governança multiparticipativa, transparente, colaborativa e democrática, com
caráter gerencial e normativo, na forma de regulamento.



INDA

Aprovados pelo 
Comitê Gestor 

da INDA 
(CGINDA)

Instituído pela IN 
SLTI nº 4/2012 
com finalidade 

de gerir a Política 
de Dados 

Abertos do Poder 
Executivo 
Federal.

INDA:
é o conjunto de 

padrões, 
tecnologias e 

orientações para 
disseminação e 

compartilhamento 
de dados e 

informações 
públicas em 

formato aberto.

Composto 
por 10 

instituições 
públicas e 

conta com a 
participação 

de um 
membro da 
sociedade 

civil e um do 
setor 

acadêmico

Reuniões 
frequentes 
com atas 

disponíveis 
no Portal 
de Dados 
Abertos

Possui 
atuação 
definida 
por meio 
de Planos 
de ação 

(https://wi
ki.dados.g
ov.br/Plan
o-de-Acao-
da-INDA-

2021-
2022.ashx) 

https://wiki.dados.gov.br/Plano-de-Acao-da-INDA-2021-2022.ashx


A INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ABERTOS (INDA)

A composição do Comitê é determinada pela Instrução Normativa SLTI nº 4, de 2012 (art. 5º, §1º), acrescidas das
deliberações do Comitê pela integração de novos membros (art. 5º, §5º):

• Controladoria-Geral da União
• Casa Civil da Presidência da República
• Ministério da Economia
• Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
• Ministério da Cidadania
• Ministério da Educação
• Ministério da Saúde
• Secretária-geral da Presidência da República
• Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
• Ministério da Justiça
• Transparência Brasil (Sociedade civil)
• Universidade de Brasília - UnB (Academia)

https://dados.gov.br/pagina/instrucao-normativa-da-inda


O PORTAL BRASILEIRO DE 
DADOS ABERTOS



O PORTAL BRASILEIRO DE DADOS ABERTOS

Catálogo centralizado dos dados abertos publicados por órgãos e 
entidades do Poder Executivo Federal

Quase 13 mil conjuntos de dados publicados

216 publicadores cadastrados

Canal único para consulta, assim o usuário 
não precisa conhecer que dados são 
gerados por cada órgão



PUBLICAÇÃO DE DADOS NO PORTAL

 A abertura de dados deve respeitar as informações de acesso 
restrito, nos termos da LAI, e as informações pessoais, nos 
termos da LGPD

 Dados devem estar em formatos processáveis por máquina, e 
não-proprietários

 Preferencialmente, os dados devem ser publicados em mais 
de um formato

 Metadados devem ser informados





POLÍTICA NACIONAL DE DADOS ABERTOS

O QUE HÁ NO PORTAL?

Filtros disponíveis:

Organização
Grupo/Tema
Palavras-chave
Formato de arquivos
Licenças de uso





POLÍTICA NACIONAL DE DADOS ABERTOS

O QUE HÁ NO PORTAL?



POLÍTICA NACIONAL DE DADOS ABERTOS

O QUE HÁ NO PORTAL?



PANORAMA NO BRASIL E NO MUNDO

Brasil melhorou sua posição em avaliações de organismos internacionais

Brasil segue tendência internacional de integração de projetos nacionais em uma única plataforma
intergovernamental.

Aumento da conscientização sobre a cultura de dados

*Open Data Barometer

POSIÇÃO* PAÍS PONTUAÇÃO ALTERAÇÃO DE PONTUAÇÃO

1º Canadá 76 +18

2º Reino Unido 76 -4

3º Austrália 75 +17

4º França 72 +17

5º Coreia do Sul 72 +25

9º EUA 64 -11

14º Brasil 50 +15



POR QUE PUBLICAR DADOS ABERTOS?

MELHORIA DE 
SERVIÇOS 
PÚBLICOS

TRANSPARÊNCIA
EFICIÊNCIA NO USO 

DE RECURSOS 
PÚBLICOS

INOVAÇÃO E 
CRESCIMENTO 
ECONÔMICO













Muito obrigada!
.

Giovana Bertolini

Coordenação-Geral de Governo Aberto e Transparência
Diretoria de Governo Aberto, Transparência e Participação Social

Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção
+55 (61) 2020-6538/6568


